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Apresentação

Políticas públicas estão no centro do debate sobre sistemas alimentares 
mais sustentáveis, justos e resilientes, uma condição imposta e acentuada 
pela pandemia da Covid-19 e pelos conflitos entre nações, como a guerra na 
Ucrânia. O Brasil precisa avançar mais em segurança alimentar e nutricional 
por meio de políticas alimentares permanentes. Temos muitos desafios, como 
evidenciado pelas percepções da sociedade civil e especialistas ouvidos nes-
ta pesquisa, mas também muitas oportunidades de ação. 

Enquanto empresa pública, a Embrapa tem papel importante no desenvolvi-
mento de ativos tecnológicos, mas também na proposição e apoio a políticas 
públicas alinhadas às temáticas de alimentos e alimentação, e nas contribui-
ções técnicas a políticas e programas de Governo. A Embrapa Alimentos e 
Territórios (Maceió – AL) busca, por meio deste estudo, compreender melhor 
as percepções sociais sobre políticas públicas alimentares e identificar de-
mandas para orientar nossa agenda de trabalho nesta temática.

A agenda sobre políticas públicas alimentares tem forte alinhamento com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2 (Acabar com a fome), 
11 (Cidades sustentáveis), 12 (Produção e consumo sustentáveis) e 17 
(Parcerias). O alinhamento da agenda de PD&I com a Agenda 2030 reforça 
nosso compromisso com o desenvolvimento sustentável.

João Flávio Veloso
Chefe-Geral da Embrapa Alimentos e Territórios
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Este estudo busca identificar demandas,  
em diferentes níveis de governo e  

entre usuários, para atuação estratégica  
da Embrapa Alimentos e Territórios  

em políticas públicas.
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Introdução 

Políticas públicas de alimentação e nutrição são essenciais para garantir o di-
reito humano à alimentação saudável, conforme estabelecido na Constituição 
brasileira. A pandemia da Covid-19 deu mais visibilidade a temas alinhados 
com alimentos e alimentação e a resposta do poder público à necessidade 
de priorizar ações de fortalecimento da segurança alimentar e nutricional tem 
sido considerada inadequada por especialistas(Jaime, 2020; Recine et al., 
2020; Fiocruz, 2021). Enquanto isso, a sociedade civil e organizações de 
controle social têm buscado meios para propor melhorias e fortalecer progra-
mas estratégicos, tais como o Pnae, o antigo PAA, e os equipamentos públi-
cos, tais como bancos de alimentos e restaurantes populares (Jaime, 2020).

A agenda das políticas públicas tem dado mais espaço para a promoção da 
alimentação adequada e saudável, uma condição para o Brasil enfrentar o 
aumento significativo de doenças crônicas não transmissíveis, tal como a 
obesidade  (Rauber; Jaime, 2019). Conforme destaca Jaime (2019, p. 20), 
a agenda atual e futura sobre políticas de alimentação e nutrição “precisa 
lidar com mais eficiência perante o desafio da obesidade e deve incorporar a 
dimensão da sustentabilidade, dialogando com o que estabelece a Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que define os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), intrinsecamente relacionados com 
a SAN e a saúde”.

Diante desse cenário, a atuação de uma empresa pública de pesquisa agro-
pecuária, além do tradicional desenvolvimento e oferta de ativos tecnológicos 
que contribuam na efetividade de políticas públicas, pode também ser dire-
cionada para a análise e avaliação das políticas públicas vigentes, com o pro-
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pósito de sugerir ajustes e identificar novas possibilidades de ampliar impac-
tos positivos. Da mesma forma, a pesquisa contribui na confirmação científica 
de evidências empíricas que podem servir de subsídio para a proposição de 
novas políticas públicas ou ajustes de rumo em políticas públicas vigentes.

O diagnóstico para atuação da Embrapa Alimentos e Territórios, Unidade da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em políticas pú-
blicas foi realizado por meio de três etapas: 1. entrevistas em profundidade 
com especialistas de 11 organizações para avaliar percepções sobre políti-
cas públicas de alimentação, oportunidades de ação e principais desafios; 2. 
consulta aos colaboradores internos para identificação de quais políticas ou 
programas de Governo já recebem contribuições; e 3. pesquisa on-line via 
LimeSurvey com questionário elaborado a partir de temas identificados na 
etapa qualitativa, respondida por 253 pessoas. 

A análise dos dados qualitativos, categorizados e organizados em macro-
temas em planilhas Excel, possibilitou identificar as políticas e programas 
de Governo considerados prioritários pelas(os) especialistas ouvidas(os). 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), substituído em 2022 pelo Programa Alimenta 
Brasil, são considerados os mais merecedores de atenção. Também mere-
cem destaque, quanto às  citações feitas sobre as ações vigentes que devem 
ser fortalecidas e entrarem no radar da agenda de contribuições de um centro 
de pesquisa, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (Pnan), a Rede 
Brasileira de Bancos de Alimentos, os restaurantes populares, a Estratégia 
intersetorial para redução de Perdas e Desperdício de Alimentos (Estratégia 
PDA) e as campanhas educativas para mudança de hábitos alimentares.

Para as(os) especialistas, oito temas se sobressaem como prioridades que 
devem compor a agenda de contribuições em políticas públicas de alimenta-
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ção de um centro de pesquisa: 1. Combate a perdas e desperdício de alimen-
tos; 2. Capacitação para pequenos produtores acessarem mercado e agre-
garem valor à produção; 3. Incremento da alimentação escolar; 4. Ações para 
educar crianças e mudar hábitos de consumo de alimentos; 5. Capacitação de 
merendeiras; 6. Melhoria da governança da agenda de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) no Brasil como forma de reduzir a dispersão de esforços; 
7. Fortalecimento das compras públicas via PAA; e 8. Incremento dos bancos 
de alimentos e outras iniciativas de redistribuição.

As prioridades, oportunidades e desafios abordados pelas(os) entrevista-
das(os) podem ser agrupados em sete macrotemas, conforme a seguir: 1. 
SAN; 2. Educação e capacitação; 3. Inovação social; 4. Sistemas alimentares 
circulares; 5. Governança; 6. Comunicação; e 7. Legislação. A temática da 
SAN se sobressai nas entrevistas, diante do contexto de piora dos índices 
de segurança alimentar da população. Isso aponta para a importância de se 
priorizarem políticas públicas alinhadas ao fortalecimento da SAN.

Quando analisados os dados da “survey”, diversos temas são novamente 
considerados prioritários pela amostra maior de respondentes. Por meio do 
teste estatístico do qui-quadrado, utilizado para testar a significância da asso-
ciação observada entre duas variáveis, infere-se que os temas Combate ao 
desperdício de alimentos (36; p=0,0000); Agricultura orgânica e agroecologia 
(21,16; p=0,000004); Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) para pe-
quenos produtores rurais (14,44; p=0,00144); Selos distintivos e certificação 
de alimentos (10,24; p=0,001374); Educação alimentar e nutricional (6,76; 
p=0,009322); Desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradi-
cionais (5,76; p=0,016395); Campanhas de comunicação sobre hábitos 
alimentares saudáveis (5,76; p=0,016395) e Agricultura urbana e periurbana 
(5,76; p=0,016395) estão altamente associados com maior nível de priorida-
de, conforme percepção dos 253 respondentes da pesquisa. Curiosamente, 
ações para capacitar merendeiras, consideradas pelas(os) especialistas ou-
vidas(os) na fase qualitativa como prioritárias para a agenda de contribuições 
do centro de pesquisa, não são consideradas tão relevantes para os respon-
dentes da survey. A hipótese para a disparidade pode estar relacionada à 
baixa percepção da sociedade para a relação entre capacitar merendeiras 
e contribuir tanto com a redução do desperdício de alimentos como com a 
melhora da qualidade da alimentação escolar. Além disso, o item sobre capa-
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citação das merendeiras tem maior especificidade do que outros temas mais 
abrangentes relacionados.

O Pnae também se sobressai como o programa com mais alta percepção de 
importância para os próximos cinco anos, seguido pelo Pronaf, PAA, Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Pnsan) e Estratégia PDA, 
segundo os respondentes do questionário. Por fim, a pesquisa realizada tam-
bém avalia quais temas de políticas públicas de alimentação são mais priori-
zados em cada região brasileira e quais as percepções da sociedade sobre 
os graus de transparência, eficácia e prioridade para os próximos cinco anos 
para os principais programas e políticas públicas alinhados à alimentação.

A Embrapa Alimentos e Territórios (Maceió, AL), centro de pesquisa mais 
novo da Embrapa, tem amplo potencial de contribuir com políticas públicas, 
dado o seu alinhamento com temas relevantes como: 1. a valorização so-
ciocultural de práticas e produtos agroalimentares oriundos de comunidades 
rurais; 2. a segurança alimentar, nutrição e saúde; 3. o uso sustentável de 
produtos alimentares da biodiversidade nativa brasileira; e 4. a multifuncio-
nalidade da agricultura, especialmente nos temas de gastronomia e turismo. 

Sendo assim, identificar demandas sobre políticas públicas de alimentos e 
alimentação, dialogando com os diferentes níveis de governo, com o setor 
privado e seus usuários, é imprescindível para nortear a construção de um 
plano de trabalho da Embrapa Alimentos e Territórios que contribua nessa 
questão. O papel da Embrapa, enquanto empresa pública, também passa 
por fomentar e propor políticas públicas de alimentos e alimentação a partir 
das demandas identificadas; e ainda contribuir  com a melhoria das ações 
alinhadas às políticas já existentes.

O momento é propício para uma profunda reflexão sobre o papel da alimen-
tação na garantia da dignidade humana, incremento da saúde e até mesmo 
construção da paz. Segundo Morley e Morgan (2021), reconhecer o status 
fundamental dos alimentos como geradores de múltiplos dividendos, pro-
porcionando meios de subsistência econômicos, cidadãos mais saudáveis 
e ambientes locais mais verdes, conforme ilustrado pela criticidade duran-
te a pandemia da Covid-19, contribui para uma reforma mais progressiva e 
consequente das políticas públicas de alimentação. Com base em Morgan 
(2012), os autores propõem o uso do conceito “ambientes alimentares” em 
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vez de cadeia agroalimentar como forma de ilustrar que os lugares e espaços 
nos quais os alimentos são adquiridos e preparados e, até mesmo, o que 
as pessoas falam sobre comida e o que os alimentos significam são fatores 
importantes para delinear políticas públicas alimentares com enfoque urbano 
capazes de fortalecer ambientes alimentares sustentáveis nas cidades.

O desafio é decidir quais políticas são necessárias para transformar os siste-
mas alimentares que não proporcionam o acesso a dietas nutritivas e segu-
ras a todos, problema acentuado com o aumento da insegurança alimentar 
global no biênio 2020-2021. Em um contexto como esse, conforme ressalta o 
Global Panel (2017), é fundamental aprimorar os ambientes alimentares para 
que eles permitam a materialização de uma série de benefícios: uma nutrição 
melhor, uma população mais saudável e economias locais mais produtivas.

A governança é fator-chave de sucesso das políticas públicas de alimenta-
ção segundo discussões da recente Cúpula dos Sistemas Alimentares das 
Nações Unidas. A governança dos Sistemas Alimentares é um processo 
adaptado pelo qual as sociedades negociam, implementam e avaliam priori-
dades coletivas de transformação dos sistemas alimentares ao construir uma 
compreensão compartilhada de sinergias e trade-offs entre diversos setores, 
escalas e partes interessadas (Food System Summit of the United Nations, 
2021). Além de ser imperativo analisar os trade-offs, deve-se buscar coe-
rência entre políticas e programas distintos, alinhamento entre programas 
e políticas, articulação interministerial, envolvimento de diferentes níveis de 
governo, participação da sociedade civil e envolvimento do setor produtivo 
(Food System Summit of the United Nations, 2021).

Políticas públicas focadas no fortalecimento dos sistemas alimentares po-
dem ser lideradas por diferentes níveis de governo, embora haja uma recente 
tendência de as cidades liderarem uma agenda focada no fortalecimento da 
segurança alimentar e nutricional alinhada também a ações de economia cir-
cular. Nesse contexto, surgem as redes de cidades (Ex: C40 Food Systems 
Network, Rede do Pacto de Milão para Alimentação Urbana, ICLEI Cityfood 
Network) organizadas para fortalecer ambientes alimentares urbanos mais 
saudáveis, justos e resilientes (Moragues-Faus, 2021). As redes também 
são importantes arranjos para trocas de conhecimento, identificação de boas 
práticas e incremento do poder de barganha para busca de financiamento 
para os programas e políticas. Adicionalmente, os municípios têm potencial 
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para desenvolver políticas personalizadas e, possivelmente, mais eficazes  
(Sibbing; Candel, 2021).

Filippini et al. (2019) argumentam, ainda, que a capacidade de governança é 
um determinante mais forte do sucesso de políticas públicas de alimentação 
de âmbito municipal do que o tamanho da cidade. Para os autores, cidades 
de pequeno e médio porte também podem implementar estratégias de for-
talecimento dos sistemas alimentares. As estratégias devem contemplar as 
diferentes dimensões das políticas públicas alimentares: ambiental, econômi-
ca, social e de saúde (Sibbing; Candel, 2020).

Para Filippini et al. (2019), as políticas municipais incluem ampliação do 
acesso a alimentos saudáveis, redução do desperdício de alimentos, apoio 
à agricultura urbana e periurbana, incentivo a novos negócios alimentares e 
fortalecimento da alimentação escolar. Morley e Morgan (2021) acrescentam 
que, no âmbito das cidades, os programas de alimentação escolar têm forte 
potencial de impactar positivamente os ambientes alimentares urbanos, dada 
a capacidade de gerar benefícios socioeconômicos para produtores locais de 
alimentos e enriquecer a dieta das crianças assistidas. As compras públicas 
de alimentos locais, para fornecimento da alimentação escolar, são citadas 
como essenciais para aquecer a economia das cidades e impactam positiva-
mente a segurança alimentar dos pequenos produtores via geração de renda. 

Em países diversos como o Brasil, políticas públicas de alimentação pensadas 
e executadas localmente podem ter mais eficácia em função do alinhamento 
às peculiaridades de cada município ou região. A cidade de Belo Horizonte, 
por exemplo, citada por ICLEI (2021) e Sibbing e Candel (2021) como um 
exemplo de município que investe em políticas públicas de alimentação, au-
xilia outros governos locais a construírem suas políticas alimentares por meio 
das redes do Pacto de Milão e Cityfood, nas quais Belo Horizonte atua.

A importância das cidades estarem engajadas na agenda de políticas públi-
cas alimentares ressalta, ainda, o desafio do Governo Federal em ser indutor 
da integração entre diferentes níveis de governo, além de buscar meios para 
que as políticas públicas sejam políticas de Estado e integrem esforços in-
terministeriais. O Pnae, por exemplo, recorrentemente citado como uma das 
políticas mais estratégicas para a garantia da SAN, embora tenha recebido 
42,3% de aumento em seu orçamento nominal entre 2010 e 2020, apresenta 
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retração orçamentária em termos reais de 17,8% nesse período, passando 
de R$ 5,6 bilhões em 2010 para R$ 4,6 bilhões em 2020 (Brasil, 2021). 

O histórico orçamentário do Pnae e de outros programas importantes mostra 
que, a cada período de retração econômica, tais programas perdem capaci-
dade de investimento. De 2015 para 2016, o orçamento do Pnae perdeu qua-
se 20% de poder de compra, considerando a redução orçamentária de R$ 3,7 
bilhões (2015) para R$ 3,4 bilhões (2016) e a inflação anual do grupo alimen-
tos, conforme Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de 10,67% 
em 2015 (IBGE, 2015). De 2018 para 2019, o programa registrou queda orça-
mentária de R$ 4 bilhões para R$ 3,9 bilhões, e mais recentemente, diversas 
instituições representativas da sociedade civil mostraram preocupação com 
a nova retração orçamentária prevista no Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) de 2022, no qual destinou-se ao Pnae R$ 3,96 bilhões,  montante 
inferior aos R$ 4,06 bilhões do orçamento de 2021. Já o antigo PAA, que pas-
sou a ser chamado de Programa Alimenta Brasil, tem orçamento no PLOA de 
2022 de R$ 101,6 milhões, recursos considerados insuficientes para atender 
os milhares de agricultores e iniciativas contempladas no antigo PAA. 
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Metodologia
O diagnóstico para atuação da Embrapa Alimentos e Territórios em políticas 
públicas foi realizado por meio de três etapas: 1. entrevistas em profundidade 
com especialistas de 11 organizações públicas e privadas; 2. consulta aos 
colaboradores internos; e 3. pesquisa com questionário online elaborado a 
partir de temas identificados na etapa qualitativa.

Pesquisa qualitativa com entrevistas em 
profundidade realizadas com especialistas na 
temática e representantes do setor produtivo

Nesta etapa, os entrevistados foram definidos levando-se em conta o co-
nhecimento dos respondentes em políticas públicas de alimentos e alimen-
tação. As entrevistas foram gravadas via Google Meet, com consentimento 
dos entrevistados, para análise de conteúdo e codificação. A codificação 
possibilitou a identificação de macrotemas a partir da consolidação dos 
dados coletados em todas as entrevistas. Foram entrevistados represen-
tantes das seguintes instituições: 1. Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae) de Alagoas; 2. Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO); 3. Ministério da Cidadania; 4. 
Gastromotiva; 5. Universidade de Brasília/Observatório de Políticas Públicas 
de Alimentação e Nutrição; 6. Senado Federal; 7. Prefeitura de São Paulo; 
8. Slow Food Brasil; 9. Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa 
Agronômica para o Desenvolvimento (Cirad); 10. Associação dos Produtores 
de Queijo Canastra (Aprocan); e 11. Manioca. A análise dos dados qualita-
tivos possibilitou identificar os principais desafios relacionados ao fortaleci-
mento de políticas públicas de alimentos e alimentação, assim como listar 
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as políticas e programas mais citados pelos participantes. Os dados deriva-
dos das entrevistas serviram para elaborar o questionário aplicado via Lime 
Survey com amostra maior de respondentes.

Levantamento qualitativo com público interno 
da Embrapa Alimentos e Territórios

Esta etapa compreendeu coletar dados por meio de questionário on-line com 
perguntas abertas, enviado via Google Forms, para os colaboradores da 
Embrapa Alimentos e Territórios indicarem se já estavam contribuindo com 
políticas públicas e citarem quais políticas públicas estavam mais alinhadas 
com as atividades em andamento.

Pesquisa aplicada com públicos de interesse 
da Embrapa Alimentos e Territórios

Por fim, a partir dos dados coletados nas etapas anteriores, foi delineada 
pesquisa do tipo “survey”, com envio de questionário on-line via Lime Survey, 
para classificar quais políticas públicas devem ser o foco de atuação inicial 
da Embrapa. A pesquisa obteve 253 respostas completas e foi útil para ouvir 
uma amostra maior do que os entrevistados da fase inicial e coletar dados 
sobre os anseios dos públicos de interesse sobre a atuação do centro de 
pesquisa em relação a políticas públicas de alimentação e nutrição.

Em síntese, o diagnóstico está delineado para construir um mapeamento das 
demandas prioritárias e definição de agenda que sejam orientados para os 
atores sociais e institucionais envolvidos nas políticas de alimentação e nutri-
ção. Dessa forma, a proposição da agenda de trabalho irá emergir dos dados 
e contemplar o que os parceiros e usuários esperam da Embrapa Alimentos 
e Territórios.
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Objetivos

O objetivo geral deste estudo é identificar demandas, em diferentes níveis de 
governo e entre usuários, para atuação estratégica da Embrapa Alimentos 
e Territórios em políticas públicas. Busca-se ainda: a) Mapear as políticas 
públicas alinhadas com a missão da Embrapa Alimentos e Territórios (UD); 
b) Identificar as políticas públicas com as quais os colaboradores da UD 
já contribuem individualmente; c) Elaborar um plano de trabalho a partir da 
priorização das políticas públicas que receberão contribuições da equipe da 
UD; d) Alinhar as políticas públicas e ações da UD com as metas dos ODS; 
e) Proposição do processo de contribuições da UD para políticas públicas; f) 
Mapeamento das necessidades e oportunidades de capacitação em políticas 
públicas alinhadas com a UD; e g) Compartilhar os achados com os centros 
de pesquisa da Embrapa interessados no tema.

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas



Análise das entrevistas em profundidade
A análise em profundidade das 11 entrevistas realizadas aponta para uma 
multiplicidade de desafios que devem ser enfrentados para o fortalecimen-
to das políticas públicas alimentares. Dentre os vários programas e políti-
cas citadas, o Pnae e o PAA destacam-se como os mais importantes para 
a priorização do fortalecimento. Os macrotemas de “segurança alimentar e 
nutricional”, “inovação social” e “sistemas alimentares circulares” são os mais 
associados às prioridades e oportunidades elencadas pelas fontes ouvidas. 
Adicionalmente, os macrotemas de educação e capacitação, comunicação, 
governança e legislação emergem dos dados analisados como eixos trans-
versais que estão associados aos desafios para fortalecer os programas e 
políticas citados.

Várias(os) entrevistadas(os) afirmaram a importância do Pnae, considerado 
um programa estratégico para a garantia da segurança alimentar de crianças 
e jovens. Uma especialista ouvida considera que, dada a abrangência e ca-
pilaridade do Pnae, essa deve ser a política pública de alimentação prioritária 
para tratar dos temas de promoção de dietas saudáveis, redução do desper-
dício de alimentos e educação nutricional para as famílias, já que as crianças 
são agentes de mudança do comportamento familiar. A entrevistada também 
salienta que o fortalecimento do Pnae e do PAA significa também incentivar 
a agricultura familiar, desde que se cumpra a Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009. A aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar está 
regulamentada pela Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, 
atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015, que dispõe 
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sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 
no âmbito do Pnae.

Ressaltou-se que ainda há a possibilidade de aprovar leis estaduais com en-
foque maior nas compras públicas de alimentos da agricultura familiar orgâni-
ca. A entrevistada sugeriu priorizar como público-alvo das ações as pessoas 
envolvidas nos conselhos de alimentação escolar, um contingente de mais de 
20 mil conselheiros que podem atuar no fortalecimento de políticas públicas 
de alimentação.

Outro entrevistado, especialista em políticas públicas do setor agroalimentar, 
ponderou que o Estado não deve abrir mão de ser indutor de mudanças nos 
padrões de consumo de alimentos e o caminho viável é envolver associações 
representativas de diversos atores da cadeia agroalimentar, principalmente, 
indústria e varejo. Ressaltou que há ampla necessidade de modernizar leis e 
formular novas legislações sobre educação do consumidor, redução do des-
perdício de alimentos e bancos de alimentos, por exemplo. Salientou ainda 
que o Pronaf e a Política de Crédito Rural merecem bastante atenção e pre-
cisam também de reformulações. Defendeu o fortalecimento da comunicação 
para mudança comportamental buscando envolver a grande mídia, tais como 
programas de chefs, valorização das Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(Panc), pulses (sementes secas de leguminosas), alimentos regionais e, ain-
da, enfatizar dietas sustentáveis.

Também chama a atenção, no discurso dos entrevistados, a percepção de 
que o poder público, em geral, dá pouca atenção à agenda dos sistemas 
alimentares, os quais têm crescido em importância globalmente. Alguns des-
tacam que falta, inclusive à Embrapa, adotar um novo olhar do campo à mesa 
que possibilite pensar a lógica dos sistemas alimentares em substituição à 
visão mais produtivista de dentro da porteira. Para uma entrevistada, embora 
a sociedade civil esteja mais atenta e várias iniciativas estejam surgindo via 
empreendedores sociais e Organizações Não Governamentais (ONGs), o po-
der público tem ações ainda incipientes e dispersas. Um dos gargalos citados 
é a governança da agenda de SAN. Outro entrave são as regulamentações 
deficientes ou arcaicas. A especialista salientou que há muitas políticas públi-
cas com foco dentro da porteira, mas a comercialização, por exemplo, carece 
de olhar mais atento. Ressaltou que a importância dos bancos de alimentos 
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e o combate ao desperdício têm sido temas muito debatidos no exterior, mas 
ainda sem a atenção devida no Brasil. 

Para outra especialista, há uso político da distribuição de alimentos no Brasil 
e faltam políticas holísticas que envolvam toda a agenda de acesso à alimen-
tação e enfatizem também a importância da educação nutricional. O guia ali-
mentar e a rotulagem são temas que carregam consigo conflitos de interesse 
perceptíveis, mas que devem ser debatidos. Há, historicamente, pouca inter-
locução com o setor produtivo na agenda de SAN, mas precisa haver uma 
reformulação das estratégias para ações público-privadas e envolvimento dos 
diferentes níveis de governo. Quando o foco é incremento da comercialização 
para pequenos produtores, notadamente os extrativistas da Amazônia e ou-
tros biomas, faz todo sentido atuar em conjunto com o setor produtivo e envol-
ver outros atores do ecossistema de inovação, pondera a especialista ouvida 
na pesquisa. Foi ressaltado ainda que o Ministério da Saúde, o Ministério da 
Cidadania e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento precisam 
estar mais integrados na agenda de SAN, mas os entrevistados salientam que 
já houve mais divergências. 

Outro tópico relevante, ressaltado nas falas analisadas, é o de que a agri-
cultura precisa estar mais presente nos ambientes urbanos. Uma das en-
trevistadas defende uma atuação para gerar cidadania alimentar e salienta 
que os ambientes alimentares devem ser estudados para aprofundar a com-
preensão sobre disponibilidade, qualidade e preço dos alimentos. Da mesma 
forma, devem ser identificados desertos alimentares e estabelecidas estraté-
gias para fomento a circuitos curtos de produção e consumo após a identifi-
cação dos alimentos que estão ou não disponíveis. Destaca que a pandemia 
trouxe à tona a necessidade de melhorar a qualidade da nutrição e há um 
movimento inédito da sociedade civil e ONGs para refletir sobre o sistema 
alimentar e buscar implementar iniciativas que valorizem dietas saudáveis 
e sustentáveis, além do combate à fome. As cidades precisam implementar 
suas próprias políticas de segurança alimentar e nutricional e as políticas 
devem ter o olhar público. O setor produtivo precisa ser envolvido na formu-
lação das políticas, mas não deve ter poder decisório por conta de alguns 
conflitos de interesse. Aponta que Belo Horizonte, Curitiba e Florianópolis são 
bons casos de agendas municipais de SAN e as boas práticas precisam ser 
mais bem disseminadas. Considera que os conselhos e comitês multisseto-
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riais com foco em SAN possibilitam aos governos conhecerem a realidade de 
modo mais abrangente do que as pesquisas e essas fontes de informação 
são imprescindíveis para a formulação de políticas públicas de alimentação. 
Defende ainda que, paralelo ao trabalho de mudança de hábitos de consumo, 
devem ocorrer esforços para a transição nos modos de produção. A agricul-
tura familiar, povos e comunidades tradicionais carecem de mais tecnologias 
sociais e assistência técnica. 

Também é importante ressaltar as citações feitas pelos entrevistados às opor-
tunidades de fortalecimento a programas de gastronomia social como forma 
de mudar a realidade dos mais pobres por meio de capacitação e geração de 
renda. Ressaltou-se que políticas públicas podem fortalecer oportunidades 
de empreendedorismo social vinculado a alimentos, possibilitando tanto pro-
moção da SAN quanto geração de empregos.

Políticas e programas citados pelas fontes consultadas 

Na Figura 1 são apresentadas as políticas e programas de Governo mais 
citados nas falas dos entrevistados espontaneamente. A categorização “Nível 
1” indica que os programas foram referenciados por quase todos os entrevis-
tados; o “Nível 2” apresenta programas e políticas citados pela maior parte 
das fontes ouvidas; e o “Nível 3” menciona os programas citados em algumas 
falas, mas sem estarem presentes na maioria das entrevistas. 
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Figura 1. Políticas e programas citados pelas fontes consultadas.
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Prioridades elencadas pelas fontes consultadas

Espontaneamente, prioridades associadas aos macrotemas de SAN e siste-
mas alimentares circulares destacam-se entre as mais citadas pelas fontes 
ouvidas. Seguindo a mesma categorização por níveis 1, 2 e 3, dos mais aos 
menos citados, são apresentadas as prioridades. Veja Figura 2.
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Figura 2. Prioridades elencadas pelas fontes consultadas.
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Oportunidades elencadas pelas fontes consultadas

As oportunidades também são múltiplas e, dentre as mais citadas, destacam-
-se as alinhadas com o Pnae, desenvolvimento territorial e ações de comuni-
cação para mudança de hábitos de alimentação. Seguindo a mesma catego-
rização por níveis 1, 2 e 3, dos mais aos menos citados, são apresentadas as 
oportunidades. Veja Figura 3. 
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Figura 3. Oportunidades elencadas pelas fontes consultadas.



31Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas

Macrotemas e subcategorias associadas 

As prioridades, oportunidades e desafios abordados pelos entrevistados po-
dem ser agrupados em sete macrotemas conforme a seguir. A temática da 
SAN se sobressai nas entrevistas, diante do contexto de piora dos índices 
de segurança alimentar da população. Isso aponta para a importância de 
se priorizarem políticas públicas alinhadas ao fortalecimento da SAN. Veja 
Figura 4.

1. Segurança alimentar e nutricional: fortalecimento de com-
pras públicas; incremento dos restaurantes populares; progra-
mas voltados à promoção das dietas saudáveis e sustentáveis; 
programas para incrementar alimentação nos hospitais públi-

cos, forças armadas e penitenciárias.

2. Educação e capacitação:  capacitação para pequenos 
produtores e comunidades tradicionais; capacitação para me-
rendeiras; educação nutricional para crianças; formação de 
agentes de mudança social nas comunidades; educação em-

preendedora; fortalecimento das hortas pedagógicas.

3. Inovação social: Ater com foco em transição agroecológica; 
abordagens participativas para gerar inovação na agricultura 
familiar; fomento a negócios de impacto social nas comunida-
des; fortalecimento da gastronomia social; atuação em rede 
com empreendedores sociais; fomento ao uso da biodiversida-
de na alimentação.

4. Sistemas alimentares circulares: programas e políticas 
para redução das perdas e do desperdício de alimentos; re-
distribuição por meio de bancos de alimentos; mapeamento de 
desertos alimentares e pesquisa com enfoque em ambientes 

alimentares.

5. Governança: articulação com cidades; planejamento com 
envolvimento da sociedade civil e interação com setor produti-
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vo; identificação e compartilhamento de boas práticas de SAN entre cidades; 
planejamento estratégico participativo dos territórios.

6. Comunicação: comunicação mercadológica focada para 
setor produtivo; comunicação para mudança comportamen-
tal sobre hábitos alimentares e construção de “cidadania 
alimentar”; construção de relacionamentos com conselhos 
de alimentação escolar; comunicação para parlamentares e 

candidatos sobre agenda de SAN.

7. Legislação: regulamentação sobre prazos de validade; nor-
matização para rotulagem; marcos regulatórios de produção de 
produtos de origem animal.

Figura 4. Macrotemas e subcategorias associadas.
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Políticas públicas de alimentação 
e nutrição são essenciais para 

garantir o direito humano à 
alimentação saudável.
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Consulta ao público interno
A consulta ao público interno indica que 54% dos colaboradores da Embrapa 
Alimentos e Territórios afirmam já colaborar com algum programa ou política 
pública alinhada aos temas de alimentos e alimentação.

Figura 5. Consulta ao público interno.

Programas de governo e/ou políticas 
públicas com colaboração da equipe 

A consulta aos colaboradores da Embrapa Alimentos e Territórios possibilitou 
identificar quais programas de governo e/ou políticas públicas já têm recebi-
do contribuições da equipe (Figura 6). Os centros de pesquisa da Embrapa 
são, normalmente, acionados por Ministérios para contribuir com informações 
respaldadas por conhecimento científico por meio da elaboração de Notas 
Técnicas, participação em audiências públicas e/ou webinários, por exemplo.

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Figura 6. Programas de governo e/ou políticas públicas com colaboração da equipe.
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Programas de governo e/ou políticas públicas 
considerados prioritários pela equipe

Os colaboradores da Embrapa Alimentos e Territórios também indicaram 
quais programas de governo e/ou políticas públicas devem ser priorizadas 
para receber mais contribuições do centro de pesquisa e parceiros. O Pnae e 
o antigo PAA (Atualmente Programa Alimenta Brasil) foram os mais citados, 
conforme Figura 7.

A diversidade de temas ressaltados reforça a importância de construir uma 
agenda plural e multidisciplinar, além da necessidade de priorizar alguns 
programas e/ou políticas. Além dos programas e políticas apresentados na 
Figura 7, a equipe de PD&I da Embrapa ressaltou as oportunidades de pro-
pôr e/ou aprimorar políticas relacionadas a segurança dos alimentos, edu-
cação nutricional, cultura alimentar, redução de perdas e desperdício de ali-
mentos, aleitamento materno, agricultura urbana e periurbana, sistemas de 
certificação por auditoria, cidades e alimentação, e ainda colaborar com as 
discussões internacionais relativas à implementação do Pacto de Milão para 
Políticas de Alimentação Urbana, Codex Alimentarius, entre outras.

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Figura 7. Programas de governo e/ou políticas públicas considerados prioritários pela equipe.
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Figura 8. Área de atuação dos respondentes em % (n=253).

Análise da pesquisa
A pesquisa obteve 253 respostas completas para o questionário elaborado. 
Outras 315 pessoas responderam ao questionário apenas parcialmente. 
Para as análises seguintes, foram levados em conta apenas os respondentes 
que preencheram o questionário na íntegra. Além das estatísticas descritivas, 
foi avaliada a significância estatística, por meio do teste do qui-quadrado de 
Pearson, para analisar se as associações entre região do respondente e nível 
de prioridade dado a cada tema foram significativas (P<0,05), além de avaliar 
a significância das percepções de cada tema com relação à variável grau de 
prioridade para agenda de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) de 
um centro de pesquisa público, mensurado por meio de escala Likert de sete 
pontos.

A maior parte dos participantes (56,6%) atua no Poder Executivo Federal. A 
pesquisa também obteve respostas do terceiro setor (4,35%) e setor privado 
(11%), e outros 13,8% foram representantes da academia, conforme Figura 
8 a seguir.

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Todas as regiões brasileiras estão representadas entre os respondentes, com 
30,4% da Região Sudeste, a mais populosa do País. Na Figura 9 a seguir, 
mostra-se a distribuição dos respondentes da pesquisa por região.

Quanto às faixas etárias, conforme Figura 10 a seguir, 52% dos respondentes 
tinham até 49 anos. A pesquisa também obteve respostas de pessoas com 
mais de 60 anos (21%).

Figura 9. Região dos respondentes em % (n=253).
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Para os respondentes da pesquisa, os temas “combate ao desperdício de 
alimentos”, “agricultura orgânica e agroecológica” e “assistência técnica e 
extensão rural para pequenos produtores” são percebidos como os que de-
vem ter maior prioridade para a agenda de PD&I da Embrapa Alimentos e 
Territórios, considerando as temáticas alinhadas a políticas públicas de ali-
mentos e alimentação citadas na pesquisa. Conforme Figura 11, 80% dos 
respondentes consideram que o enfrentamento ao desperdício de alimentos 
deve ter prioridade alta ou máxima (atribuição de 6 ou 7 em escala de sete 
pontos para nível de prioridade). 

Por meio do teste do qui-quadrado, infere-se que os temas Combate ao des-
perdício de alimentos (χ2=36; p=0,0000); Agricultura orgânica e agroecologia 
(χ2=21,16; p=0,000004); Assistência técnica e extensão rural (Ater) para pe-
quenos produtores rurais (χ2=14,44; p=0,00144); Selos distintivos e certifica-
ção de alimentos (χ2=10,24; p=0,001374); Educação alimentar e nutricional 
(χ2=6,76; p=0,009322); Desenvolvimento sustentável de povos e comunida-

Figura 10. Faixa etária dos respondentes em % (n=253).

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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des tradicionais (χ2=5,76; p=0,016395); Campanhas de comunicação sobre 
hábitos alimentares saudáveis (χ2=5,76; p=0,016395) e Agricultura urbana 
e periurbana (χ2=5,76; p=0,016395) estão altamente associados com maior 
nível de prioridade. Para os respondentes, esses temas apresentaram priori-
dade entre 62% e 80%.

Para os temas os temas Produtos alimentícios artesanais (χ2=3,24; 
p=0,07186); Hortas escolares (χ2=3,24; p=0,07186) e Hortas comunitárias 
(χ2=3,24; p=0,07186), com aprovação de 59% dos respondentes, podem ser 
considerados como medianamente associados ao grau de prioridade para 
a agenda de PD&I. Já os temas Bancos de sementes crioulas com 54% 
(χ2=0,64; p=0,42371); Compras públicas/Programas de alimentação escolar 
com 51% (χ2=0,04; p=0,84148); Crédito rural para pequenos e médios produ-
tores rurais com 49% (χ2=0,04; p=0,84148); Compras públicas de alimentos 
para programas sociais com 49%  (χ2=0,04; p=0,84148); Restaurantes po-
pulares com 44% (χ2=1,44; p=0,230139) e Bancos de alimentos e programa 
de doação com 44% (χ2=1,44; p=0,230139) foram indiferentes quanto ao 
nível de prioridade como demonstrado pela não significância apresentada 
pelo teste estatístico. Para esses temas os respondentes nem concordam 
nem discordam em relação a prioridade para compor um programa de PD&I. 
Por outro lado, os temas Cozinha solidária com apenas 40% do público con-
cordando (χ2=4,00;  p=0,0455); Capacitação para merendeiras com 38% 
(χ2=5,76; p=0,016395) e Compras públicas/programa de alimentos para hos-
pitais com 37% (χ2=6,76; p=0,009322) não são percebidos como sendo de 
prioridade para compor a agenda de contribuições para políticas públicas de 
um centro de pesquisa.  Para esses temas, o entendimento do público alvo 
da pesquisa é que não são considerados prioritários de forma significativa 
como demonstrado pelo teste estatístico. De todo modo, como esses três te-
mas considerados menos prioritários estão também alinhados a temas mais 
abrangentes, vistos como de elevada prioridade, os resultados não significam 
que não devam entrar na agenda de trabalho focada em contribuições para 
políticas públicas.
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Figura 11. Grau de prioridade dos temas para agenda de PD&I em % (n=253).  

Combate ao desperdício=36 p=0,0000; Agricultura orgânica e agroecologia = 21,16 p=0,000004; Ater para pequenos 
produtores rurais = 14,44 p=0,00144; Selos distintivos e certificação de alimentos = 10,24 p=0,001374; Educação alimentar 
e nutricional = 6,76.p=0,009322; Desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais = 5,76 p=0,016395; 
Campanhas de comunicação sobre hábitos alimentares saudáveis = 5,76 p=0,016395; Agricultura urbana e periurbana = 5,76 
p=0,016395; Produtos alimentícios artesanais = 3,24 p=0,07186; Hortas escolares = 3,24 p=0,07186; Hortas comunitárias = 
3,24 p=0,07186; Bancos de sementes crioulas = 0,64 p=0,42371; Compras públicas/Programas de alimentação escolar = 0,04 
p=0,84148; Crédito rural para pequenos e médios produtores rurais = 0,04 p=0,84148; Compras públicas de alimentos para 
programas sociais  = 0,04 p=0,84148; Restaurantes populares = 1,44 p=0,230139; Banco de alimentos e programa de doação 
= 1,44 p=0,230139; Cozinha solidária = 4,00 p=0,0455; Capacitação para merendeiras = 5,76 p=0,016395; Compras públicas/
programa de alimentos para hospitais = 6,76    p=0,009322. 

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Ao todo, oito temas receberam mais de 60% de respostas nos dois mais altos 
graus de priorização. É interessante perceber, ainda, que alguns temas são 
correlacionados e podem ser combinados em ações de PD&I. Por exemplo, 
campanhas de comunicação sobre hábitos alimentares saudáveis (62%), 
educação alimentar e nutricional (63%) e capacitação para merendeiras 
(38%) têm alinhamento com o enfrentamento ao desperdício de alimentos. 
Da mesma forma, agricultura urbana e periurbana (62%) pode ser um tema 
trabalhado em conjunto com o fomento à agricultura orgânica e agroecológi-
ca, tendo recebido 73% de respostas nos dois mais altos níveis da escala de 
sete pontos.

Quando analisado o grau de prioridade percebido que cada tema deve ter 
na agenda de PD&I da Embrapa Alimentos e Territórios, é interessante notar 
que a região do respondente explica a variância para algumas prioridades 
elencadas. Os respondentes avaliaram, em escala de sete pontos, o grau de 
prioridade para cada tema a partir da seguinte pergunta: “Dentre os temas de 
políticas públicas e programas apresentados a seguir, quais devem ser prio-
rizados na agenda de contribuições de um centro de pesquisa agropecuária 
público com enfoque em alimentos?”
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Figura 12. Nível de prioridade para agricultura urbana e periurbana por região em % (n=253). 

Norte: agricultura urbana e periurbana = 12,96, p=0,0003118; Nordeste: agricultura urbana e periurbana = 25, p=0,00000; Cen-
tro-Oeste: agricultura urbana e periurbana = 0,16, p=0,689156; Sudeste: agricultura urbana e periurbana = 14,44, p=0,000144; 
Sul: agricultura urbana e periurbana = 6,76, p=0,009322.

O tema “agricultura urbana e periurbana”, por exemplo, é percebido como 
mais prioritário por respondentes da Região Nordeste, conforme Figura 12, 
que  refere-se ao percentual de respondentes que indicaram prioridade alta 
ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para 
agricultura urbana e periurbana.
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As Regiões Norte e Nordeste também classificaram os temas “agricultura 
orgânica e/ou agroecológica” com prioridade mais elevada do que a média 
das demais regiões. Em geral, com exceção dos respondentes da Região 
Centro-Oeste, todas as demais têm elevada percepção de prioridade para 
esses temas conforme Figura 13, que refere-se ao percentual de respon-
dentes que indicaram prioridade alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 
7 em escala de sete pontos) para agricultura orgânica e/ou agroecológica.

Norte: agricultura orgânica e agroecológica = 36, p=0,00000; Nordeste: agricultura orgânica e/ou agroecológica = 25, 
p=0,00000; Centro-Oeste: agricultura orgânica e/ou agroecológica = 0,16, p=0,689156; Sudeste: agricultura orgânica e/ou 
agroecológica = 29,16, p=0,00000; Sul: agricultura orgânica e/ou agroecológica = 16, p=0,000063.

Figura 13. Nível de prioridade para agricultura orgânica e/ou agroecológica por região em % 
(n=253).
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Assistência técnica e extensão rural para pequenos produtores rurais têm 
elevada prioridade em todas as regiões. A Região Centro-Oeste, por exem-
plo, posicionada abaixo da média em algumas das temáticas, avalia o grau 
de prioridade para Ater como bastante elevado, com 72% dos respondentes 
tendo elencado os dois mais altos níveis de prioridade (Figura 14).

Norte: Ater para pequenos produtores = 19,36, p=0,00001; Nordeste: Ater para pequenos produtores = 7,84, p=0,00511; 
Centro-Oeste: Ater para pequenos produtores = 19,36, p=0,00001; Sudeste: Ater para pequenos produtores = 16. p=0,000063; 
Sul: Ater para pequenos produtores = 21,16, p=0,000004.

Figura 14. Nível de prioridade para Ater para pequenos produtores por região em % (n=253).
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Para o tema “compras públicas de alimentos voltadas ao fortalecimento dos 
programas de alimentação escolar”, não há diferença significativa nas per-
cepções entre os respondentes por região (Figura 15), que refere-se ao per-
centual de respondentes que indicaram prioridade alta ou máxima (somatório 
de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para compras públicas/alimen-
tação escolar.

Figura 15. Nível de prioridade para compras públicas/alimentação escolar por região em % 
(n=253). 

Norte: Compras públicas/alimentação escolar = 1,44, p=0,2301; Nordeste: Compras públicas/alimentação escolar = 0,36, 
p=0,5485; Centro-Oeste: Compras públicas/alimentação escolar = 0,04, p=0,84148; Sudeste: Compras públicas/alimentação 
escolar = 1,00, p=0,31731; Sul: Compras públicas/alimentação escolar = 0,36, p=0,5485. 
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Sobre “compras públicas voltadas ao fortalecimento da alimentação hospita-
lar”, os respondentes da Região Sul e da Região Sudeste tendem a perceber 
que maior prioridade ao tema deve ser dada na agenda de contribuições 
de um centro de pesquisa público (Figura 16). De modo geral, as temáticas 
alinhadas com compras públicas tendem a ser percebidas com mais alta prio-
ridade quando analisadas as prioridades que devem ser dadas por governos 
locais.

Norte: Compras públicas/alimentação hospitalar = 7,84, p=0,00511; Nordeste: Compras públicas/alimentação hospitalar = 5,76, 
p=0,016395; Centro-Oeste: Compras públicas/alimentação hospitalar = 27,04, p=0,00000; Sudeste: Compras públicas/alimen-
tação hospitalar = 3,24, p=0,07186; Sul: Compras públicas/alimentação hospitalar = 0,36, p=0,548506.

Figura 16  Nível de prioridade para compras públicas/alimentação hospitalar por região em % 
(n=253).
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O nível de prioridade para “compras públicas para programas sociais” tem 
percepção mais elevada. (Figura 17).

Norte: Compras públicas de alimentos/programas sociais = 4,00, p=0,0455; Nordeste: Compras públicas de alimentos/progra-
mas sociais = 0, p=1,0; Centro-Oeste: Compras públicas de alimentos/programas sociais = 0,64, p=0,42371; Sudeste: Compras 
públicas de alimentos/programas sociais = 1,0, p =0,31731; Sul: Compras públicas/programas sociais  = 0, p=1,0. 

Figura 17. Nível de prioridade para compras públicas de alimentos / programas sociais em % 
(n=253).
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Os respondentes da Região Norte tendem a avaliar que os temas “bancos de 
alimentos” e “programas de doação” devem merecer mais atenção por parte 
de um centro de pesquisa público. Apenas a Região Centro-Oeste se posi-
ciona abaixo da média das demais regiões para esse tema, conforme Figura 
18, que refere-se ao percentual de respondentes que indicaram prioridade 
alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para 
bancos de alimentos e programas de doação.

Norte: Bancos de alimentos e programas de doação = 0,16, p=0,6892; Nordeste: Bancos de alimentos e programas de doação 
= 0,16, p=0,6892; Centro-Oeste: Bancos de alimentos e programas de doação = 4,84, p=0,027806; Sudeste: Bancos de 
alimentos e programas de doação = 0,64, p=0,42371; Sul: Bancos de alimentos e programas de doação =0,36, p=0,548506. 

Figura 18. Nível de prioridade para bancos de alimentos e programas de doação por região 
em % (n=253). 
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Quando analisada a prioridade percebida que deve ser dada ao tema “bancos 
de sementes crioulas”, os respondentes da Região Norte tendem a avaliar a 
temática com maior grau de prioridade. Conforme Figura 19, que refere-se ao 
percentual de respondentes que indicaram prioridade alta ou máxima (soma-
tório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para bancos de sementes 
crioulas, apenas respondentes do Centro-Oeste tiveram menos de 50% das 
respostas nos dois níveis de prioridade mais elevados (6 e 7 em escala de 
sete pontos).

Norte: Bancos de sementes crioulas = 19,36, p=0,00001; Nordeste: Bancos de sementes crioulas = 3,24, p=0,07186; Centro-
-Oeste: Bancos de sementes crioulas = 1,00, p=0,31731;Sudeste: Bancos de sementes crioulas = 2,56, p=0,109598; Sul: 
Bancos de sementes crioulas = 0,36, p=0,54850076.

Figura 19. Nível de prioridade para bancos de sementes crioulas por região em % (n=253). 
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É interessante perceber também que, em todas as regiões, menos de 50% 
das respostas consideraram o tema “capacitação de merendeiras” como de-
vendo ter prioridade alta ou máxima na agenda de contribuições de um centro 
de pesquisa público (Figura 20). Neste ponto, cabe ressaltar que os respon-
dentes podem não ter a percepção para alinhar tal tema com as oportunida-
des de enfrentamento ao desperdício de alimentos, considerada a temática 
mais prioritária quando analisado o percentual de respostas nos dois mais 
altos níveis de prioridade (Figura 21). 

Norte: Capacitação de merendeiras = 1,44, p=0,230139; Nordeste: Capacitação de merendeiras = 9,00, p=0,002699; Centro-
-Oeste: Capacitação de merendeiras = 11,56, p=0,000673; Sudeste: Capacitação de merendeiras = 6,76, p=0,009322; Sul: 
Capacitação de merendeiras = 1,96 p=0,161513

Figura 20. Nível de prioridade para capacitação de merendeiras por região em % (n=253).
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Quando categorizados os respondentes por região, percebe-se que, em to-
das elas, acima de 70% das respostas indicam que o tema “perdas e des-
perdício de alimentos” merece prioridade alta ou máxima na agenda de PD&I 
da Embrapa Alimentos e Territórios. A Figura 21 refere-se ao percentual de 
respondentes que indicaram prioridade alta ou máxima (somatório de respos-
tas 6 e 7 em escala de sete pontos) para combate a perdas e desperdício de 
alimentos.

Norte: Combate ao desperdício de alimentos = 46,24, p=0,00000; Nordeste: Combate ao desperdício de alimentos = 38,44, 
p=0,00000; Centro-Oeste: Combate ao desperdício de alimentos = 19,36, p=0,00001; Sudeste: Combate ao desperdício de 
alimentos = 49, p=0,000000; Sul: Combate ao desperdício de alimentos = 43,56, p=0,000000. 

Figura 21. Nível de prioridade para combate a perdas e desperdício de alimentos por região em 
% (n=253).
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As Regiões Norte e Nordeste avaliam a temática “educação alimentar e nutri-
cional” com maior nível de prioridade do que as demais. Em todas as regiões, 
acima de 50% das respostas indicam prioridade alta ou máxima para o tema. 
A Figura 22 refere-se ao percentual de respondentes que indicaram priorida-
de alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) 
para educação alimentar e nutricional.

Norte: Educação alimentar e nutricional = 19,36, p=0,00001; Nordeste: Educação alimentar e nutricional = 19,36, p=0,00001; 
Centro-Oeste: Educação alimentar e nutricional = 0,16, p=0,689156; Sudeste: Educação alimentar e nutricional = 11,56, 
p=0,000673; Sul: Educação alimentar e nutricional = 0,36, p=0,548506.

Figura 22. Nível de prioridade para educação alimentar e nutricional por região em % (n=253).
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Os temas “Campanhas de comunicação alinhadas com a necessidade de 
promover a alimentação saudável e o consumo consciente” obtiveram, em 
média, 62% das respostas nos dois mais altos níveis de prioridade. A Figura 
23 refere-se ao percentual de respondentes que indicaram prioridade alta 
ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para 
campanhas de comunicação.

Norte: Campanhas de comunicação = 19,36, p=0,00001; Nordeste: Campanhas de comunicação = 0,64, p=0,42371; Centro-
-Oeste: Campanhas de comunicação = 4,0, p=0,0455; Sudeste: Campanhas de comunicação = 17,64, p=0,000026; Sul: 
Campanhas de comunicação = 0,36, p=0,548506. 

Figura 23. Nível de prioridade para campanhas de comunicação por região em % (n=253).



57

As Regiões Norte e Nordeste tendem a posicionar o tema “cozinhas solidá-
rias” com maior nível de prioridade. A Figura 24 refere-se ao percentual de 
respondentes que indicaram prioridade alta ou máxima (somatório de res-
postas 6 e 7 em escala de sete pontos) para cozinhas solidárias. Tal percep-
ção faz sentido se levarmos em conta que os índices mais elevados de inse-
gurança alimentar estão nessas regiões, conforme dados do IBGE (2020). 
Segundo a Pesquisa de Orçamento Familiar 2017-2018 (IBGE, 2020), me-
nos da metade dos domicílios do Norte (43%) e Nordeste (49,7%) tinham 
segurança alimentar.

Norte: Cozinhas solidárias = 0,16, p=0,689156; Nordeste: Cozinhas solidárias = 0,36, p=0,548506; Centro-Oeste: Cozinhas 
solidárias = 7,84, p=0,00511; Sudeste: Cozinhas solidárias = 9,00, p=0,002699; Sul: Cozinhas solidárias = 4,00, p=0,0455. 

Figura 24. Nível de prioridade para cozinhas solidárias por tegião em % (n=253).
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Para a temática “crédito rural”, apenas a Região Norte está posicionada bem 
acima da média. A questão avaliou o nível de prioridade que deve ser dado a 
contribuições para o fortalecimento do crédito rural para pequenos e médios 
produtores rurais. A Figura 25 refere-se ao percentual de respondentes que 
indicaram prioridade alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala 
de sete pontos) para crédito rural.

Norte: Crédito rural = 4,00, p=0,0455; Nordeste: Crédito rural = 1,00, p=0,31731; Centro-Oeste: Crédito rural = 0,64, p=0,42371; 
Sudeste: Crédito rural = 0, p=1,0; Sul: Crédito rural = 0,36, p=0,548506.

Figura 25.  Nível de prioridade para crédito rural por região em % (n=253).
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A Região Norte também avalia com tendência acima da média o nível de 
priorização para “desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tra-
dicionais”. Dado que essa região tem maior diversidade desse segmento de 
público, esperava-se alta priorização para essa temática, que teve percep-
ção de elevada prioridade em, ao menos, 50% das respostas em todas as 
regiões (Figura 26). A Figura 26 refere-se ao percentual de respondentes que 
indicaram prioridade alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala 
de sete pontos) para desenvolvimento sustentável de povos e comunidades 
tradicionais.

Norte: Desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais =27,04, p=0,00000; Nordeste: Desenvolvimento 
sustentável de povos e comunidades tradicionais = 2,56, p=0,109598; Centro-Oeste: Desenvolvimento sustentável de povos 
e comunidades tradicionais = 4,0, p=0,0455; Sudeste: Desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais = 
10,24, p=0,001374; Sul: Desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais = 0,0, p=1,0. 

Figura 26. Nível de prioridade para desenvolvimento sustentável de povos e comunidades 
tradicionais por região em % (n=253). 
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A Figura 27, sobre nível de prioridade para tema “hortas comunitárias”, 
apresenta os percentuais de respondentes que indicaram prioridade alta ou 
máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos). Os res-
pondentes avaliaram o tema “hortas escolares” (Figura 28) com padrões de 
respostas semelhantes aos das hortas comunitárias. Em ambos os casos, 
os respondentes da Região Sudeste priorizam os temas acima da média das 
demais regiões. 

Norte: Hortas comunitárias =7,84, p=0,00511; Nordeste: Hortas comunitárias = 3,2, p=0,07186; Centro-Oeste: Hortas comunitá-
rias = 0,16, p=0,689156; Sudeste: Hortas comunitárias = 9,00, p=0,002699; Sul: Hortas comunitárias = 1,96, p=0,161513.

Figura 27. Nível de prioridade para hortas comunitárias por região em % (n=253).
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Norte: Hortas escolares =4,00, p=0,0455; Nordeste: Hortas escolares = 10,24, p=0,001374; Centro-Oeste: Hortas escolares = 
0,04, p=0,84148; Sudeste: Hortas escolares = 9,00, p=0,002699; Sul: Hortas escolares = 0,0, p= 1,00. 

Figura 28. Nível de prioridade para hortas escolares por região em % (n=253).

 A Figura 28 ilustra os percentuais de respondentes que indicaram prioridade 
alta ou máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) para 
a temática “hortas escolares”. A média aferida para nível de prioridade (58%) 
é quase igual à média atribuída pelos respondentes para “hortas comunitá-
rias” (59%). 
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Para o tema “alimentos tradicionais” (Figura 29) é interessante perceber que 
os respondentes das Regiões Norte e Nordeste têm percepção de prioridade 
bem acima dos respondentes do Sudeste e Sul. 

Norte: Alimentos tradicionais = 7,84, p=0,00511; Nordeste: Alimentos tradicionais = 2,56, p=0,109598; Centro-Oeste: Alimentos 
tradicionais =0,64, p=0,42371; Sudeste: Alimentos tradicionais =12,96, p=0,000318; Sul: Alimentos tradicionais = 16,00, 
p=0,000063. 

Figura 29. Nível de prioridade para alimentos tradicionais por região em % (n=253).
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Selos distintivos também são avaliados como prioridade maior para respon-
dentes das Regiões Norte e Nordeste (Figura 30). Dado que a amostra do 
estudo não é representativa da população brasileira, não pode-se inferir com 
precisão sobre os porquês da diferença observada. No entanto, os dados 
indicam que as regiões Norte e Nordeste valorizam mais a importância de 
implementar estratégias de agregação de valor por meio de selos distintivos.

Norte: Selos distintivos =46,24, p=0,00000; Nordeste: Selos distintivos = 29,16, p=0,00000; Centro-Oeste: Selos distintivos = 
6,76, p=0,009322; Sudeste: Selos distintivos = 6,76, p=0,009322; Sul: Selos distintivos = 1,96, p=0,161513.

Figura 30. Nível de prioridade para selos distintivos por região em % (n=253).
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Já para o tema “restaurantes populares”, as Regiões Sul e Sudeste tendem 
a perceber o tema com maior nível de prioridade (Figura 31). Tal diferença 
pode estar relacionada ao elevado contingente de pessoas em situação de 
vulnerabilidade nos grandes centros urbanos. 

Norte: Restaurantes populares = 4,00, p=0,0455; Nordeste: Restaurantes populares = 1,00, p=0,31731; Centro-Oeste: Res-
taurantes populares = 6,76, p=0,009322; Sudeste: Restaurantes populares = 0,04, p=0,84148; Sul: Restaurantes populares = 
1,96, p=0,161513.

Figura 31. Nível de prioridade para restaurantes populares por região em % (n=253).
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Quando avaliada a percepção dos respondentes sobre qual grau de priorida-
de as cidades ou governos locais devem dar aos temas alinhados a políticas 
públicas de alimentação, dez temas estão posicionados acima da média, com 
mais de 66% das respostas concentradas nos graus de prioridade elevado ou 
máximo (respostas 6 e 7 em escala Likert de 7 pontos). “Compras públicas de 
alimentos para fortalecimento da alimentação escolar” e “programas sociais” 
estão entre os temas com maior grau de prioridade, posicionadas abaixo ape-
nas de “enfrentamento às perdas e ao desperdício de alimentos”. A Figura 
32 refere-se ao percentual de respondentes que indicaram prioridade alta ou 
máxima (somatório de respostas 6 e 7 em escala de sete pontos) dos temas 
para as cidades..

Figura 32. Grau de prioridade dos temas para as cidades em % (n=253). 
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Para 79% dos respondentes, deve ser dada prioridade elevada ou máxima a 
“ações de fortalecimento de hortas comunitárias por parte das ONGs” (Figura 
33). O “enfrentamento ao desperdício de alimentos” também aparece como 
tema relevante para atuação das ONGs, seguido por “educação alimentar e 
nutricional” e “cozinhas solidárias”.

Figura 33. Grau de prioridade dos temas para ONGs em % (n=253).
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O percentual de respondentes que dizem não saber avaliar a eficácia de seis 
das políticas ou programas citados é acima de 30%. Apenas o Pnae, o PAA e 
o Pronaf têm eficácia considerada alta ou máxima por 30% ou mais dos res-
pondentes. De modo geral, todas as políticas e programas têm percepção de 
baixa eficácia por parcela significativa dos respondentes. A Figura 34 refere-
-se ao percentual de respondentes que atribuem eficácia alta ou máxima aos 
programas e políticas listadas e percentual dos que não sabem responder. 
A Figura 35 refere-se ao percentual de respondentes que atribuem necessi-
dade de fortalecimento alta ou máxima aos programas e políticas listadas e 
percentual dos que não sabem responder.

Figura 34. Avaliação dos respondentes quanto à eficácia das políticas em % (n=253).

Figura 35. Necessidade de fortalecimento das políticas em % (n=253).
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Figura 36. Grau de transparência percebida em % (n=253).

Figura 37. Importância percebida para os próximos 5 anos em % (n=253).

Parcela considerável dos respondentes admite não saber avaliar o grau de 
transparência das políticas e programas de governo alinhadas com alimenta-
ção (Figura 36). Nenhuma política ou programa atinge 20% de respostas com 
grau de transparência percebido como alto ou máximo. 

De modo geral, todos os programas e políticas públicas citadas na fase qua-
litativa da pesquisa tiveram elevada percepção de importância para os pró-
ximos cinco anos, sendo que cinco delas têm percentual de respostas nos 
níveis alto e máximo, a partir de 79%. O Pnae se sobressai como o com mais 
alta percepção de importância para o período, seguido pelo Pronaf, PAA, 
Pnsan e Estratégia PDA. A Figura 37 refere-se ao percentual de responden-
tes que atribuem importância percebida alta ou máxima aos programas e po-
líticas listadas e percentual dos que não sabem responder.
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Sobre os desafios citados na fase qualitativa e avaliados na pesquisa quan-
titativa com 253 respondentes, quatro deles posicionam-se com um percen-
tual de respostas a partir de 80% nos níveis alto e máximo: capacitação em 
acesso a mercado para produtores rurais (84%); fortalecimento da Ater para 
pequenos produtores (82%); planejamento das políticas com participação do 
setor produtivo (80%); e fortalecimento de planejamento e ações interseto-
riais para SAN (80%). A Figura 38 refere-se ao percentual de respondentes 
que atribuem nível de urgência percebido alto ou máximo aos programas e 
políticas listadas e percentual dos que não sabem responder.

Figura 38. Nível de urgência percebido para lidar com os seguintes desafios em % (n=253).
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Conforme a Figura 39, sete temas aparecem entre os três mais prioritários 
para cada segmento. Os participantes da pesquisa consideram o “enfrenta-
mento a perdas e desperdício de alimentos”; “contribuições para o fortaleci-
mento da Ater para pequenos produtores rurais”; e “ações para o incremento 
da agricultura orgânica e/ou agroecológica” como as três agendas a serem 
priorizadas por um centro de pesquisa público com enfoque em alimentos e 
territórios, quando analisadas as oportunidades de contribuições a políticas 
públicas de alimentos e alimentação.

Para os respondentes, o papel dos governos locais ou cidades pode estar 
mais centrado no “combate ao desperdício de alimentos” e no “incremento 
das compras públicas de alimentos para fortalecer tanto os programas de ali-
mentação escolar” quanto “programas sociais voltados ao enfrentamento da 
insegurança alimentar”. Por fim, a percepção dos respondentes para o papel 
das contribuições das ONGs a políticas públicas de alimentação está mais 
fortemente ligada aos temas de “hortas comunitárias”; “enfrentamento às per-
das e ao desperdício de alimentos”; e “educação alimentar e nutricional”.

Figura 39. Grau de importância percebido para cada tema por segmento.
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Todos os temas e desafios avaliados com alto nível de prioridade na pesquisa 
com 253 respondentes emergiram da análise de dados qualitativos das entre-
vistas com especialistas. A baixa variância entre os níveis de prioridade para 
algumas temáticas, conforme observado na pesquisa quantitativa, indica que 
existem múltiplos desafios na agenda de fortalecimento de políticas públicas 
de alimentos e alimentação. Mesmo assim, pode-se considerar que a temá-
tica de enfrentamento a perdas e ao desperdício de alimentos se sobressai 
como a que possui maior percepção de prioridade, sendo a única a apare-
cer entre os três temas mais prioritários para os três segmentos avaliados: 
agenda de PD&I de centro de pesquisa público; atuação de governos locais /
cidades; e atuação das ONGs. 

A multiplicidade de desafios e oportunidades apontadas também é um indi-
cativo da necessidade dos diferentes níveis de Governo e instituições alinha-
das ao tema, tanto públicas quanto privadas, buscarem soluções conjuntas. 
O desafio passa por organizar melhor a governança da agenda de SAN, 
com estabelecimento de competências, mais interações interministeriais e 
priorização de ações. 
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A diversidade de temas ressaltados 
pelos respondentes reforça a 
importância de construir uma 

agenda plural e multidisciplinar.
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Oportunidades para agenda de trabalho 
em políticas públicas de alimentação

O Pnae e o PAA, atualmente chamado de Programa Alimenta Brasil (Brasil, 
2021), citados nas duas fases da pesquisa como de elevada prioridade, de-
vem estar inseridos na agenda de trabalho em políticas públicas, alinhados à 
temática de fortalecimento da segurança alimentar e nutricional. Do mesmo 
modo, contribuir para a atualização e implementação da estratégia nacional 
para redução das perdas e do desperdício de alimentos pode fazer parte da 
agenda, dado o elevado interesse social em ver soluções sustentáveis postas 
em prática para ampliar a disponibilidade de alimentos à população.

Os macrotemas que emergiram dos dados qualitativos analisados na primei-
ra fase da pesquisa dão margem para a elaboração de  um plano de trabalho 
com a organização das atividades, com enfoque territorial, alinhadas às três 
grandes dimensões: 1. Segurança alimentar e nutricional; 2. Inovação social; 
e 3. Sistemas alimentares circulares. Os eixos transversais de “Educação 
e capacitação”, “Governança”, “Comunicação” e “Legislação” dialogam com 
os três macrotemas. Tais macrotemas podem incentivar ações em rede, que 
não precisam estar restritas a um único centro de pesquisa da Embrapa, e, 
idealmente, podem envolver organizações representativas da sociedade civil 
e associações do setor privado. Para a Embrapa Alimentos e Territórios, além 
de se basear nos macrotemas definidos pela pesquisa, é importante que o re-
ferido plano de trabalho, construído de forma participativa, contemple as es-
pecificidades dos temas prioritários, bem como as oportunidades elencadas 
nos diferentes níveis pelos respondentes, dialogando com os compromissos 
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assumidos no Planejamento Estratégico da Unidade (PEU) e apontando 
para novos compromissos em relação às políticas públicas de alimentação 
e nutrição.

As coalizões globais aprovadas na recente Cúpula dos Sistemas Alimentares, 
realizada pelas Nações Unidas no segundo semestre de 2021, são um exem-
plo de que esforços intersetoriais e cooperações entre diferentes níveis de 
governo ampliam a capacidade de enfrentar grandes desafios, mas a imple-
mentação requer vontade política e delineamento da governança.

Para lidar com o desafio de incrementar a capacitação em acesso a mercado 
para pequenos produtores rurais, avaliado por 84% dos respondentes como 
tema de elevada ou máxima urgência, há oportunidades de implementar 
ações com parceiros já consolidados, como o Sebrae, e envolver ainda outras 
instituições que possam contribuir para ampliar a capilaridade da iniciativa, 
tais como o Instituto Conexsus e cooperativas de produtores rurais. A amplitu-
de dos desafios e prioridades elencadas torna imperativo fortalecer a atuação 
em rede com outros centros de pesquisa da Embrapa e dar continuidade à 
atuação com parceiros locais, nacionais e internacionais.

O “fortalecimento da Ater para pequenos produtores”, segundo desafio mais 
citado como de maior urgência (82%), está alinhado ao primeiro e também 
demanda parcerias e articulações com atores governamentais. As percep-
ções dos respondentes também apontam para a necessidade de “fortalecer 
ações intersetoriais na agenda de segurança alimentar e nutricional”.
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A multiplicidade de desafios e 
oportunidades apontadas também é um 

indicativo da necessidade dos diferentes 
níveis de Governo e instituições alinhadas 

ao tema, tanto públicas quanto privadas, 
buscarem soluções conjuntas.
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Apêndice A: Roteiro da entrevista

Perguntas elaboradas para o roteiro, que contemplou também outras per-

guntas a partir das respostas dadas pelos entrevistados. Iniciou-se com per-

guntas abertas, sem citar temas específicos, e optou-se em deixar o(a) en-

trevistado(a) elencar as políticas públicas que considerava mais relevantes.

A) Considerando políticas públicas focadas em alimentos e alimentação, 

quais você julga mais merecedoras de atenção por parte de um centro de 

pesquisa?

B) Quais são os principais problemas e potencialidades dessas políticas 

públicas citadas?

C) Entre as políticas públicas vigentes, ligadas diretamente ou indiretamente 

à sua instituição e vinculadas à temática de alimentos, quais você considera 

que terão crescente importância nos próximos anos? Por quê?

D) Dessas políticas, você saberia dizer quais já adotam ou podem ado-

tar o enfoque territorial na sua execução? (Enfoque territorial = ter o ter-

ritório como público alvo ou beneficiário direto e não setores ou grupos 
específicos)

E) Você acha possível estabelecer vínculos entre políticas públicas na temá-

tica de alimentos com outras PP? Caso positivo, quais seriam elas e como 

poderia se estabelecer esses vínculos?

F) De qual forma a equipe da Embrapa Alimentos e Territórios pode contri-

buir com o fortalecimento dessas políticas públicas?

G) Como a Embrapa pode contribuir com a proposição de políticas públicas 

alinhadas com a temática “cidades e alimentação”? Essa temática trata da 

relação entre os espaços urbanos e todos os aspectos ligados à alimenta-

ção, incluindo produção, comercialização e hábitos de consumo.

H) Se tivesse que escolher alguma prioridade de atuação, em termos de 

fomento a políticas públicas, qual seria?
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I) Considera que a participação do setor produtivo é relevante na proposição 
e implementação de políticas públicas? Na sua opinião, o que pode ser feito 
para fomentar a interação entre os setores público e privado nesta linha?

J) Políticas públicas estão presentes em diferentes níveis de governo. 
Quais são os principais desafios para integrar mais o Governo Federal com 
estados e municípios em políticas públicas alinhadas com a temática de 
alimentação?

Apêndice B: Questionário da pesquisa quantitativa

Políticas Públicas de Alimentos e Alimentação

O objetivo do questionário é identificar demandas e temas estratégicos em 
diferentes esferas da sociedade quanto às políticas públicas relacionadas 
ao tema de alimentos e alimentação com vistas a direcionar a atuação efeti-
va da Embrapa Alimentos e Territórios (Maceió-AL).

A participação é sigilosa e os dados serão tratados de forma segura. 

O questionário demanda entre 5 e 10 minutos para ser respondido. 

Olá,

Contamos com sua contribuição para responder o questionário a seguir 
sobre políticas públicas e programas de governo alinhados às temáticas de 
alimentos e alimentação. A pesquisa é uma iniciativa da Embrapa Alimentos 
e Territórios (Maceió-AL) e ajudará no planejamento das nossas atividades. 
Agradecemos sua atenção! 

Mais informações: cnat.nci@embrapa.br

Existem 11 questões neste questionário.

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Identificação do respondente

Grupo destinado a coletar informações quanto ao setor de atuação do res-
pondente e sua faixa etária.

1 Qual sua área de atuação? * 
 Escolha a(s) que mais se adeque(m)

Por favor, escolha as opções que se aplicam:

• Poder executivo municipal

• Poder executivo estadual

• Poder executivo federal

• Judiciário (municipal, estadual ou federal)

• ONGs de abrangência local ou regional

• ONGs de abrangência nacional

• Produtor(a) rural independente

• Produtor(a) rural orgânico e/ou agroecológico

• Cooperativa de produtores rurais

• Microempresas

• Pequenas e médias empresas

• Empresas privadas de grande porte

• Academia

• EstudanteOutros: 

2 Qual sua faixa etária? * 
Escolha uma das seguintes respostas:

Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

• 21 a 29 anos

• 30 a 39 anos

• 40 a 49 anos

•  50 a 59 anos

• 60 a 69 anos

•  70 anos ou mais
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3 Em qual Região você mora? * 
 Escolha uma das seguintes respostas:

Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

• Centro-Oeste

• Nordeste

•  Norte

• Sudeste

•  Sul

Políticas Públicas

Grupo destinado às questões relacionadas às Políticas Públicas de 
Alimentos e Alimentação.

4 Dentre os temas de políticas públicas e programas apresentados a seguir, 
quais devem ser priorizados na agenda de contribuições de um centro de 
pesquisa agropecuária público com enfoque em alimentos e alimentação?* 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:

Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Agricultura urbana e periurbana

Agricultura orgânica e agroecológica

Compras públicas e programas de 
incremento da alimentação escolar

Compras públicas e programas de 
incremento da alimentação hospitalar

Assistência técnica e extensão rural 
para pequenos produtores rurais

Bancos de alimentos e programas de 
doações

Bancos de sementes crioulas

Capacitação para merendeiras

Combate às perdas e desperdício de 
alimentos

1 3 52 4 6 7 Não sei

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas



88

Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Compras públicas de alimentos para 
programas sociais

Educação alimentar e nutricional

Campanhas de comunicação sobre 
hábitos alimentares saudáveis

Cozinhas solidárias

Crédito rural para pequenos e médios 
produtores rurais

Desenvolvimento sustentável dos 
povos e comunidades tradicionais

Hortas comunitárias

Hortas escolares

Produtos alimentícios artesanais

Restaurantes populares

Selos distintivos e certificações de 
alimentos

1 3 52 4 6 7 Não sei
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Agricultura urbana e periurbana

Agricultura orgânica e agroecológica

Compras públicas e programas de 
incremento da alimen-tação escolar

Compras públicas e programas de 
incremento da alimen-tação hospitalar

Assistência técnica e extensão rural 
para pequenos produ-tores rurais

Bancos de alimentos e programas de 
doações

Bancos de sementes crioulas

Capacitação para merendeiras

Combate às perdas e desperdício de 
alimentos

Compras públicas de alimentos para 
programas sociais

Educação alimentar e nutricional

Campanhas de comunicação sobre 
hábitos alimentares saudáveis

Cozinhas solidárias

Crédito rural para pequenos e médios 
produtores rurais

Desenvolvimento sustentável dos 
povos e comunidades tradicionais

Hortas comunitárias

Hortas escolares

Produtos alimentícios artesanais

Restaurantes populares

Selos distintivos e certificações de 
alimentos

1 3 52 4 6 7 Não sei

5. Dentre os temas de políticas públicas e programas apresentados a seguir, 
quais você considera que devem ser priorizados pelo governo local da sua 
cidade? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Agricultura urbana e periurbana

Agricultura orgânica e agroecológica

Compras públicas e programas de 
incremento da alimen-tação escolar

Compras públicas e programas de 
incremento da alimen-tação hospitalar

Assistência técnica e extensão rural 
para pequenos produ-tores rurais

Bancos de alimentos e programas de 
doações

Bancos de sementes crioulas

Capacitação para merendeiras

Combate às perdas e desperdício de 
alimentos

Compras públicas de alimentos para 
programas sociais

Educação alimentar e nutricional

Campanhas de comunicação sobre 
hábitos alimentares saudáveis

Cozinhas solidárias

Crédito rural para pequenos e médios 
produtores rurais

Desenvolvimento sustentável dos 
povos e comunidades tradicionais

Hortas comunitárias

Hortas escolares

Produtos alimentícios artesanais

Restaurantes populares

Selos distintivos e certificações de 
alimentos

1 3 52 4 6 7 Não sei

6 Dentre os temas de políticas públicas e programas apresentados a seguir, 
quais você considera que devem ser priorizados por Organizações Não 
Governamentais (ONGs)? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (Pnae)

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Fa-miliar (Pronaf)

Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (Pnan)

Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Pnsan)

Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos

Rede de Restaurantes Populares

Estratégia intersetorial para 
redução de perdas e desper-dício de 
alimentos

Plano Nacional de Recuperação de 
Vegetação Nativa (Planaveg)

Política de Garantia de Preços 
Mínimos para os Produtos da 
Sociobiodiversidade (PGPM-Bio)

Programa Bioeconomia Brasil – 
Sociobiodiversidade

Programa Cisternas

Projeto Hortas Pedagógicas

Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PNPCT)

Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Pnapo)

1 3 52 4 6 7 Não sei

7 Como você avalia cada uma das seguintes iniciativas de políticas públicas 
e programas federais, quanto à eficácia? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (Pnae)

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf)

Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (Pnan)

Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Pnsan)

Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos

Rede de Restaurantes Populares

Estratégia intersetorial para redução 
de perdas e desperdício de alimentos

Plano Nacional de Recuperação de 
Vegetação Nativa (Planaveg)

Política de Garantia de Preços 
Mínimos para os Produtos da 
Sociobiodiversidade (PGPM-Bio)

Programa Bioeconomia Brasil – 
Sociobiodiversidade

Programa Cisternas

Projeto Hortas Pedagógicas

Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PNPCT)

Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Pnapo)

1 3 52 4 6 7 Não sei

8 Como você avalia cada uma das seguintes políticas públicas e programas 
federais, quanto à necessidade de fortalecimento no Brasil? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (Pnae)

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf)

Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (Pnan)

Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Pnsan)

Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos

Rede de Restaurantes Populares

Estratégia intersetorial para redução 
de perdas e desperdício de alimentos

Plano Nacional de Recuperação de 
Vegetação Nativa (Planaveg)

Política de Garantia de Preços 
Mínimos para os Produtos da 
Sociobiodiversidade (PGPM-Bio)

Programa Bioeconomia Brasil – 
Sociobiodiversidade

Programa Cisternas

Projeto Hortas Pedagógicas

Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PNPCT)

Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Pnapo)

1 3 52 4 6 7 Não sei

9 Como você avalia cada uma das seguintes políticas públicas e programas 
federais, quanto ao nível de transparência dos resultados? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (Pnae)

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Fa-miliar (Pronaf)

Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (Pnan)

Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Pnsan)

Rede Brasileira de Bancos de 
Alimentos

Rede de Restaurantes Populares

Estratégia intersetorial para redução 
de perdas e desperdício de alimentos

Plano Nacional de Recuperação de 
Vegetação Nativa (Planaveg)

Política de Garantia de Preços 
Mínimos para os Produtos da 
Sociobiodiversidade (PGPM-Bio)

Programa Bioeconomia Brasil – 
Sociobiodiversidade

Programa Cisternas

Projeto Hortas Pedagógicas

Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PNPCT)

Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Pnapo)

1 3 52 4 6 7 Não sei

10 Como você avalia o nível de importância das políticas públicas e progra-
mas listados abaixo para a garantia da segurança alimentar e nutricional de 
nossa população nos próximos cinco anos? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Assistência técnica e extensão rural 
para pequenos produtores e comunida-
des tradicionais

Capacitação para acesso ao mercado 
para pequenos produtores e comunida-
des tradicionais

Comunicação para parlamentares 
e candidatos(as) sobre agenda de 
segurança alimentar e nutricional

Educação alimentar e nutricional para 
crianças e jovens

Fomento a negócios de impacto 
social nas comunidades com foco em 
culinária

Fortalecimento da articulação do Go-
verno Federal com governos estaduais 
para implementação de ações

Fortalecimento da articulação do 
Governo Federal com cidades para 
implementação de ações

Identificação e compartilhamento de 
boas práticas de se-gurança alimentar 
e nutricional entre as cidades

Mapeamento de desertos alimentares 
urbanos

Mapeamento da rede de abastecimento 
alimentar das cidades

Mapeamento sobre desigualdade social

Fortalecimento e promoção da partici-
pação e controle social nos programas 
de segurança alimentar e nutricional

Fortalecimento e promoção de 
planejamento e ações in-tersetoriais 
para segurança alimentar e nutricional 
nos municípios e estados

1 3 52 4 6 7 Não sei

11 Como você avalia o nível de urgência para lidar com os seguintes desa-
fios para fortalecimento de políticas públicas de alimentação? * 
Por favor, escolha a resposta adequada para cada item:

Políticas públicas alimentares: percepções da sociedade e perspectivas
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Escala de 1 a 7, sendo 1 prioridade 
mínima e 7 prioridade máxima.

Planejamento das políticas com 
interação com o setor produtivo

Definição de regras e processos de 
interlocução com o setor privado 
de maneira a prevenir conflitos de 
interesse

Planejamento estratégico participativo 
dos territórios

1 3 52 4 6 7 Não sei




